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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo analisar a inundação de 1974 ocorrida no município de

Tubarão-SC, a  qual  é  conhecida  como o desastre  de  origem natural  que  causou o  maior

número de óbitos no estado de Santa Catarina. As informações para o desenvolvimento do

trabalho  foram  obtidas  a  partir  de  procedimentos  bibliográficos,  com  consultas  a  livros

específicos sobre o evento e, também, consulta a monografias e artigos sobre enchentes e

medidas preventivas de modo geral. As pesquisas possibilitaram conhecer as causas do evento

e as medidas preventivas e mitigatórias efetivamente tomadas pelo poder público a fim de

evitar que outro evento da mesma magnitude ocorra novamente, além das medidas que ainda

não foram executadas e que podem maximizar a segurança do município. Por fim, conclui-se

que,  mesmo  o  governo  já  tendo  tomado  algumas  providências,  em Tubarão  as  políticas

públicas estão muito aquém daquelas que realmente poderiam ser executadas e isso aumenta o

risco no município, uma vez que o mesmo localiza-se em uma região propícia a ameaças do

mesmo porte que o evento de 1974. 
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1 INTRODUÇÃO

Os desastres hidrológicos são os eventos adversos que ocorrem com maior frequência

em todo o mundo. Entre 2000 e 2008 cerca de 49% dos eventos adversos foram de origem

hidrológica,  além disso, em 2012, 52% das vítimas de desastres e 42% do total  de óbitos

desses desastres foram em decorrência de eventos hidrológicos (BELOW et al, 2013).
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Portanto, é notória a atenção que se deve ter com eventos dessa natureza, por isso, o

presente  artigo  aborda  um  dos  desastres  mais  marcantes  da  história  do  estado  de  Santa

Catarina: a inundação ocorrida no ano de 1974 na cidade de Tubarão, região sul do estado, e a

atual estrutura do município com relação à prevenção para outro evento da mesma magnitude.

Embora seja popularmente conhecida como “a enchente de 74”, em termos técnicos, o que

ocorreu  foi  uma  inundação,  já  que,  conforme  Kobiyama  (2006)  inundação  é  o

transbordamento do rio nas suas área adjacentes, já enchente é apenas a elevação do rio ao seu

limite máximo sem que ocorra o transbordamento.

A inundação de 1974 não foi  o  único desastre  pelo qual  a  cidade  de Tubarão  foi

acometida.  Em 1838, segundo Vettoretti  (2007), ocorreu uma grande inundação em quase

todo litoral de Santa Catarina. Além dessa, em 1887, de acordo com Machado (2005), outra

inundação  assolou a  cidade  destruindo casas  e  lavouras,  sendo considerada,  conforme os

relatos da época, mais grave do que a anterior. Uma outra, em 1928, também assustou os

moradores de Tubarão, gerando graves prejuízos tanto no centro urbano quanto na zona rural.

(MACHADO, 2005). 

Entretanto, a inundação de 1974 foi a mais significativa, sendo, até hoje, o desastre no

estado com o maior número de óbitos - 199 de acordo com as reportagens da época - porém,

por não existir uma listagem oficial, estima-se que esse número tenha sido ainda maior […]

além  disso,  cerca  de  85% dos  moradores  da  cidade  ficaram  desalojados.  (ASSUNÇÃO,

2014).

De  acordo  com o  historiador  Amadio  Vettoretti,  ex-diretor  do  arquivo  público  de

Tubarão,  “os  moradores  da  cidade  de  Tubarão  haviam perdido  a  memória  das  enchentes

anteriores, porque, nas últimas décadas, elas aconteciam somente nos campos […] e devido à

restrição a estas áreas rurais, havia um desconhecimento destas cheias, o que explicaria o fato

de muitos considerarem a inundação de 1974 como algo inédito.” (VETTORETTI, 1992, p.

224-225).

A partir dessas informações, é possível perceber que a cidade de Tubarão localiza-se

numa  região  propícia  a  ocorrer  esse  tipo  de  desastre  e,  caso  permaneçam  as  mesmas

condições,  a tendência  é  que eles ocorram periodicamente,  conforme Tubarão (2014): em

relação à periodicidade, as inundações são cíclicas, sendo que as de menor dano ambiental,

material ou humano são repetidas em ciclos menores, e as de maior efeito costumam ocorrer

em escala de tempo decadal. Portanto, o presente estudo pretende abordar fatos sobre o evento

de 1974 e quais foram as medidas adotadas, a nível municipal, estadual e federal, para que



esse tipo desastre não venha mais acometer a cidade, além de sugerir melhorias na gestão de

riscos de desastres do município.

Cada tipo de pesquisa possui seus próprios procedimentos e peculiaridades, portanto,

devem  ser  bem  identificadas  para  abordar  o  enfoque  específico  e  o  devido  nível  de

aprofundamento  (CERVO  et  al.,  2007).  Por  conta  disso,  foram  utilizados  procedimentos

bibliográficos  para  elaboração  deste  artigo,  os  quais  englobam  “todas  as  bibliografias

encontradas  em  domínio  público  como:  livros,  revistas,  monografias,  teses,  artigos  de

internet, etc.” (CASTILHO, 2011, p.19).

A primeira parte do presente estudo relata o evento propriamente dito, desde o dia que

antecedeu  a  tragédia  até  o  dia  em  que  a  água  baixou  completamente.  Em  seguida,  são

mencionados os fatores que foram apontados pelos especialistas da época como causadores da

inundação. Posteriormente, são elencadas as medidas adotadas pelo poder público a fim de

prevenir futuras ocorrências e, por fim, são apresentadas propostas de melhoria para gestão de

riscos de desastres do município.

2 A CATÁSTROFE DE 1974

2.1 O EVENTO

Era manhã do dia 23 de março de 1974, as chuvas assolavam o município de Tubarão

desde o dia  anterior, porém, ninguém na cidade estava por imaginar  o sofrimento que os

atingiria antes do próximo amanhecer. (FEUERSCHUETTE, 2004). Esse relato foi extraído

do livro escrito pelo prefeito da cidade na época, José Irmoto Feuerschuette. As inundações na

cidade  já  começaram no próprio dia  23,  nos lugares  mais  afastados do centro da cidade,

porém, o pânico na população do município ainda não estava generalizado, pois era comum

esse tipo de situação, uma vez que algumas dessas áreas ficavam a apenas 1 metro de altitude

em relação ao nível do mar. (VETTORETTI, 1992). 

Na Rádio Tubá (principal emissora de rádio da época), muitos desalojados vieram do

interior  para  se  abrigar  e  disseminar  as  notícias,  entretanto,  o  comandante  da  terceira

companhia  de  infantaria,  localizada  na  própria  cidade  de  Tubarão,  censurou  a  emissora,

alegando que a mesma estava transmitindo informações exageradas. (ALBEIRICE, 1981).

No dia 24 de março, alguns bairros continuaram alagados, porém o nível do rio estava

estável.  “Ainda  que  numa  situação  absolutamente  crítica,  sentiu-se  um clima  de  relativa



euforia  e  uma  breve  sensação  de  alívio.”  (CARGNIN,  2000,  p.  147).  Enquanto  isso,  a

população do município de Lauro Muller – onde localiza-se a nascente do Rio Tubarão –

tentava desesperadamente avisar que o volume de água estava muito maior que o dia anterior.

Essas  informações  foram repassadas  ao  comandante  da  terceira  companhia  de  infantaria,

porém, ele continuou irredutível na sua postura. (ALBEIRICE, 1981).

E o pior ocorreu durante à noite, a inundação retornou com muito mais intensidade e

ondas monstruosas arrastaram o que estava a sua frente. “Caminhões do Corpo de Bombeiros,

da  Prefeitura  e  de  particulares  saíram  desesperadamente  para  salvar  os  desabrigados.”

(ALBEIRICE, 1981, p.43). Durante toda a madrugada a cidade ficou às escuras, sem energia

elétrica,  e só era possível escutar o barulho de pedidos de socorro e das águas, com uma

correnteza tão forte que era capaz de arrancar postes, casas e pontes. (MACHADO, 2005).

Aqueles  que  conseguiram,  fugiram  para  lugares  elevados,  porém,  muitos  se

refugiaram em encostas e, apesar de não terem sofrido com as cheias, foram surpreendidos

por deslizamentos de terra que desciam das partes mais elevadas dos morros. Oficialmente, 25

pessoas morreram em decorrência de soterramento. (ALBEIRICE, 1981).

O dia seguinte amanheceu e a agonia continuou, a chuva não deu trégua e a cidade

estava inundada em cerca de 90% do seu território.  (MACHADO, 2005).  Muitas pessoas

subiram no telhado das suas casas pedindo ajuda,  por isso o resgate e o envio de comida

foram feitos  por  helicóptero  e  barcos  do Corpo de Bombeiros  Militar  de Santa  Catarina.

(ASSUNÇÃO, 2014).

Somente  no  dia  26  de  março,  terça-feira,  o  sol  apareceu  na  região  e  a  água  foi

baixando aos poucos, porém a cidade já havia ficado em ruínas. Quando toda a água baixou,

foi  possível  ver  todos os estragos causados.  Dos 70.000 habitantes  do município  naquela

época, 60.000 ficaram desalojados. Muitas famílias perderam tudo, plantações e casas foram

destruídas e foi possível ver, por toda cidade, uma camada de lama que variava de 30cm a

1,20m. (ASSUNÇÃO, 2014).

Para que um evento dessa magnitude ocorra, é necessário que aconteça uma série de

fatores simultaneamente. Em Tubarão, segundo os especialistas, ocorreu por conta das massas

oceânicas que vieram para o continente trazidas por fortes ventos de leste, em direção a Serra

do Rio do Rastro (nascente do rio Tubarão),  e,  ao baterem na serra,  não conseguiram se

dissipar, ocasionando grande precipitação pluviométrica. (VETTORETTI, 1992).

Com isso, conforme Albeirice (1981) o nível do rio Tubarão elevou bastante e, por

conta das curvas que possuía, a sua vazão ficou prejudicada, fazendo com que a água escoasse



lentamente rio abaixo. Ademais, os fortes ventos que vinham para o continente estavam na

direção  oposta  da  vazão  do  rio,  isso  fez  com  que  as  águas  ficassem  represadas  e  não

desembocassem conforme o seu caminho natural. (MACHADO, 2005).

Outro fator que também foi preponderante para que a inundação ocorresse foi a baixa

inclinação que o rio possui após a cidade até chegar ao mar, com isso o escoamento acontece

de forma mais lenta, uma vez que a vazão ocorre mais devagar. Por último, o desmatamento

indiscriminado nas margens do rio que fez com que as contenções das águas que escoavam da

cidade para o rio ficassem quase nulas. (ALBEIRICE, 1981).

A falta  de  um  plano  diretor,  que  foi  criado  apenas  em  1978,  também  pode  ser

considerado um fator relevante no desastre, pois um plano diretor, conforme Lapolli (2013,

p.20-21) tem a finalidade de “orientar a atuação do poder público e da iniciativa privada na

construção dos espaços urbanos e rural [...]”, ou seja, pode ser um grande aliado na gestão

urbana.

2.2  MEDIDAS  PREVENTIVAS  E  MITIGATÓRIAS  EXECUTADAS  PELO  PODER

PÚBLICO

Após a inundação de 1974, o prefeito do município foi obrigado a tomar algumas

atitudes para prevenir que o evento ocorresse novamente ou, pelo menos, que mitigassem seus

efeitos.  Com isso,  surgiram várias  sugestões,  promessas  políticas  e  discussões  científicas,

como: retificação do leito, construção de barragens, transposição do leito, desassoreamento do

rio e o aprofundamento do leito. (FEUERSCHETTE, 2004).

Dentre as hipóteses sugeridas, o que realmente foi executado foi a retificação do leito

do rio Tubarão, conforme a figura 1. (FRASSON, 2012).



Figura 1: Em azul o trajeto do rio em 1974, em amarelo o novo trajeto do rio, com menos
curvas.

Fonte: Comissão, 2010, p.18.

O aprofundamento do rio não foi executado por conta do risco de desabamento de

construções próximas às margens, além do baixo declive perto da desembocadura no mar,

onde  em  alguns  pontos  essa  relação  chega  a  ser  menor  do  que  1  metro  de  altitude.

(FEUERSCHETTE, 2004). 

Outra medida que ainda não foi tomada pelo governo foi o desassoreamento do rio

Tubarão. Segundo SCHMITT (2008):

O método de desassoreamento consiste na utilização de uma draga suspensa por uma
embarcação, a qual apresenta um desagregador na extremidade que fica em contato
com o fundo do reservatório, para permitir a quebra e a sucção dos sedimentos que
possam se apresentar em estágio de consolidação. Na outra extremidade do ducto
funciona um sistema de recalque, o qual deposita temporariamente os sedimentos
nas proximidades da margem do lago, ou em barcaças.

O desassoreamento já foi muito discutido pelo políticos da cidade, porém esbarra na

falta de verba pública e na morosidade do andamento dos projetos. Um projeto prévio já foi

apresentado ao prefeito no início de 2015, porém ainda falta um projeto mais detalhado antes

que ocorra a análise da FATMA para emissão de licenciamento ambiental e posterior licitação.

(MATOS, 2015).

A mais nova medida tomada pelo governo municipal foi a elaboração de um plano de

contingência,  o  qual  visa  orientar  os  órgãos  municipais  e  a  população  para  uma  melhor

preparação  e  resposta  nos  desastres  relacionados  aos  movimentos  de  massas,  inundações,

alagamentos,  queda  de  blocos  e  enxurradas.  De  acordo  com  Maciel  (2013),  plano  de

contingência é um planejamento para uma situação adversa e que expressa as prioridades e



objetivos de uma determinada operação, as táticas recomendadas e os recursos previstos. O

plano  de  contingência  do  município  de  Tubarão  foi  desenvolvido  a  partir  de  análise  das

avaliações e mapeamentos efetuados pelo Serviço Geológico do Brasil, com os cenários de

riscos de desastre identificados como prováveis e relevantes. (TUBARÃO, 2014). A partir dos

conceitos abordados, é possível perceber que um plano de contingência torna o município

mais  eficiente  na resposta  a  um evento  adverso,  reduzindo,  assim,  os  riscos  de desastres

associados ao município. 

2.3 OUTROS MÉTODOS PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE INUNDAÇÕES

A  seguir  serão  apresentadas  outras  propostas,  baseadas  em  estudos  de  artigos

científicos mais recentes, que também visam preparar o município para os riscos de desastres.

Com vistas  a  um melhor  entendimento  do  tema  é  interessante  entender  como ocorreu  o

povoamento da cidade.

A região de Tubarão começou a ser colonizada no final do século XVIII, por meio de

doação de sesmarias no entornos do Rio Tubarão. A cidade tornou-se município em 1870,

tendo como seu principal eixo de povoamento o rio, por conta da facilidade de escoamento de

materiais  e o rápido acesso hidrográfico.  (TUBARÃO, 2014). Essa área urbana na qual a

população  de  Tubarão  se  fixou,  está  situada  na  planície  de  inundação  do  Rio  Tubarão

(MEDEIROS, 2006). “Define-se como planície de inundação as áreas relativamente planas e

baixas que de tempos em tempos recebem os excessos de água que extravasam do seu canal

de  drenagem”  (CARVALHO  et  al,  2007,  p.92).  Com  isso,  é  possível  perceber  que,

naturalmente,  a região de Tubarão é propícia  a enchentes  e  inundações  e,  para que outro

desastre  hidrológico  não  ocorra  novamente,  é  necessário  que  algumas  medidas  sejam

adotadas.

Dentre as medidas que o poder público pode adotar, existem as estruturais e as não

estruturais.  As medidas estruturais  são aquelas relacionadas com a engenharia  estrutural  e

ações de reabilitação das comunidades situadas em áreas vulneráveis a ameaças físicas, já as

medidas não estruturais têm por objetivo melhorar a convivência da população com as cheias,

resultando uma diminuição de prejuízos. (CARVALHO et al, 2007). Portanto, diversas são as

possibilidades  de  melhorias  para  prevenção  de  riscos  de  inundações,  algumas  já  foram

tomadas pelo governo, ou seja, abordadas anteriormente, e outras serão citadas a seguir.



Para  uma  efetiva  diminuição  de  riscos  de  desastres,  ações  de  prevenção,  como

conscientizar  a  população  sobre os  riscos  aos  quais  ela  está  submetida  e  a  realização  do

mapeamento de áreas de risco,  são de extrema importância.  (DOURADO et  al,  2012).  O

mapeamento de riscos define os locais onde existe alto risco e, por isso, devem possuir sua

ocupação planejada e regulamentada, sendo a cartografia a ferramenta utilizada para elaborar

esses  mapas,  associando  conhecimentos  físicos,  ambientais  e  sociais  que  interferem  na

dinâmica  dos  desastres.  (HORA  e  GOMES,  2009).  Os  melhores  mapas  de  risco  são

elaborados por meio de Sistemas de Informações Geográficas (SIG), baseado em extensas

pesquisas de vulnerabilidade combinadas com mapas topográficos. (PLATE, 2002). A partir

do mapeamento das áreas de risco é possível definir, por exemplo, as cotas de inundação de

todas  as  áreas  de  determinada  localidade,  ou  seja,  é  possível  monitorar  com  quantos

milímetros de chuva ocorrerá a inundação daquela região. (HORA e GOMES, 2009).

Na Europa,  a  avaliação e  gestão dos  riscos  de inundação é  regulada  pela  Diretriz

2007/60/CE.  De  acordo  com  essa  diretriz,  para  alcançar  o  objetivo de  dispor  de  um

instrumento eficaz de informação, além de uma base valiosa para estabelecer prioridades e

outras decisões técnicas, financeiras e políticas relacionadas à gestão dos riscos de inundações

é  necessário  elaborar  o  mapeamento  das  áreas  de  riscos,  a  fim  de  prever  as  potenciais

consequências  associadas  a  diferentes  cenários  de  inundações.  (DEPC  2007).  A mesma

diretriz ainda estabelece que os planos de gestão de riscos de inundações deverão priorizar a

prevenção, proteção e preparação da população, bem como a revisão periódica desses planos

de gestão, já que existe a possibilidade de alterações climáticas e demográficas com o passar

dos tempos. (DEPC 2007). 

Mais uma medida importante a ser executada, e a mais barata, é a conscientização da

população  a  respeito  dos  desastres,  e  a  imprensa  é  a  organização  que  melhor  pode

desempenhar esse papel. Entretanto, fazer com que essa seja uma situação atrativa, tanto para

a imprensa quanto para o órgão público, é o grande entrave dessa questão, conforme Zenatti e

Sousa (2010, p.65) “Estimular a geração de notícias, por parte da imprensa, para a redução

dos riscos de desastres, é o maior desafio dos setores de comunicação social […]”. De acordo

com Villalobos apud Zenatti e Sousa (2010, p.34):

a mídia pode contribuir na prevenção de riscos, mesmo que não seja um tema tão
atrativo,  como  a  resposta  ao  desastre  […]  os  jornalistas  têm  participação
fundamental  na  gestão dos riscos,  pois  possuem credibilidade  das  pessoas  e  são
capazes de interpretar e facilitar a compreensão dos fatos transformados em notícias.



A consultora da Estratégia Internacional para Redução de Riscos de Desastres, Gloria

Bratschi, também possui uma opinião importante sobre o tema, ela afirma que os meios de

comunicação podem difundir conhecimentos e orientar a sociedade, pois a mídia representa a

educação informal  e deve multiplicar  mensagens,  ajudando a comunidade a se preparar  e

conviver  com  seus  riscos,  reduzindo  as  consequências  num  fortuito  evento  adverso.

(BRATSCHI apud ZENATTI e SOUZA, 2010).

Outra  medida  que  também  poderia  ser  adotada  pelos  órgãos  públicos  é  a

implementação  de  um  monitoramento  hidrológico  digital  com  estações  automatizadas,

conforme o proposto por Schmitz et al (2008), o qual, basicamente, é um sistema que utiliza

dois módulos para a análise dos riscos em determinada localidade. O primeiro módulo utiliza

sensores  para  medir  as  seguintes  variáveis:  precipitação,  vazão  do  rio,  nível  do  rio  e

velocidade e direção dos ventos, para, a partir de fórmulas matemáticas, processar os dados e

classificar  o  resultado  em  uma  linguagem  acessível.  Já  o  segundo  módulo,  analisa  esse

resultado obtido, a fim de auxiliar o operador do sistema na geração de relatórios, auxiliado

por especialistas  em hidrologia,  com isso,  o órgão responsável  pelo  controle  de desastres

naturais  daquela  localidade  poderá  emitir  boletins  informativos  mais  precisos,  bem como

tomar as melhores decisões de acordo com a situação presenciada. (SCHMITZ et al, 2008). 

Outro dispositivo que poderia existir, embutido nesse sistema, é o envio de alertas por

mensagens  de  texto  para  os  celulares  dos  moradores  daquela  área  que  está  prestes  a  ser

atingida, dispositivo este que já é utilizado pela Defesa Civil de Nova Friburgo, no estado do

Rio de Janeiro, onde “através do portal de cadastro (www.alertaviacelular.com.br) o cidadão

recebe o SMS antecipadamente de: alertas sobre condições de risco relacionadas a chuvas,

deslizamentos, alagamentos, queimadas, vendavais, entre outros”. (REGINALDO et al, 2013,

p.  75).  Trazendo para a  realidade  de Santa Catarina,  é o mesmo sistema que a  CELESC

(Centrais  Elétricas  de Santa Catarina)  utiliza,  desde 20132,  quando alguma área está  sem

energia elétrica. Os moradores daquela região recebem mensagens de texto informando que a

empresa está ciente do problema, além da previsão do reestabelecimento da energia elétrica.

Para que esses alertas sejam eficazes é necessário que sejam enviados apenas em situações

iminentes de desastres, ou seja, aquelas situações em que é muito grande a probabilidade que

o  desastre  aconteça,  caso  contrário,  além  de  causar  uma  preocupação  desnecessária  na

população, também faria com que o sistema caísse em descrédito.

2 Disponível em: <http://novoportal.celesc.com.br/portal/index.php/noticias/1192-sms-avisa-sobre-falta-de-luz>. 
Acesso em: 16 out. 2015. 

http://novoportal.celesc.com.br/portal/index.php/noticias/1192-sms-avisa-sobre-falta-de-luz


Além  dessas  medidas  já  mencionadas  anteriormente,  também  seria  interessante  a

simulação de um desastre em determinada localidade, também conhecida como “exercício (de

desastre)” que, segundo o glossário de defesa civil nacional, é a “atividade prática que implica

simulação,  a mais  realista  possível,  de um desastre  provável,  para fins de capacitação ou

treinamento  das  equipes,  ou  de  teste  e  aperfeiçoamento  de  normas,  procedimentos  e

planejamento.  O  mesmo  que  simulado  ou  simulação  de  desastre.”  (BRASIL,  2009).  A

importância desses simulados é defendida por Gomes (2006) o qual diz que exercícios de

simulação oferecem o melhor caminho, exceto a própria emergência, para verificar a utilidade

prática  do  plano  de  contingência  do  município.  Com  isso,  haveria  a  possibilidade  do

treinamento dos protocolos já estabelecidos no plano de contingência, como, por exemplo, as

rotas de fuga e os abrigos de cada comunidade,  além da capacitação de todas as agências

envolvidas no processo. 

A importância do treinamento é objeto de estudo das mais diversas áreas, sempre com

o mesmo enfoque: preparar o indivíduo para desempenhar, de maneira eficiente, determinada

atividade. Chiavenato (2002) define treinamento como um processo educacional aplicado de

maneira  sistemática  e  organizada,  através  do  qual  pessoas  aprendem  conhecimentos,

habilidades e atitudes em função de objetivos definidos. Para Wexley (1984) treinamento é o

esforço de uma organização planejado para facilitar a aprendizagem de seus integrantes. A

partir  desses  conceitos,  em  conjunto  com  os  dissertados  no  parágrafo  anterior,  fica

evidenciada a importância  de um simulado de desastres com a finalidade  de treinamento,

tanto  para a  população,  quanto  para  as  agências  envolvidas  no plano de contingência  do

município. 

A divulgação das informações nas redes sociais é outra medida que o poder público

pode utilizar para alertar a comunidade sobre ações que envolvam a prevenção, mitigação,

preparação, resposta e recuperação dos riscos de desastres. Um bom exemplo é a Defesa Civil

de Santa Catarina, a qual utiliza, como um dos canais de comunicação, o facebook, que conta

com mais de 240 mil seguidores3 e que divulga informações atualizadas com o objetivo de

alertar  a população sobre a atual  situação no Estado.  As redes sociais,  como o facebook,

podem ser utilizadas para a difusão de informações de forma instantânea, além da replicação

da informação  por  outros  usuários,  através  da opção “compartilhar”.  (RECUERO, 2009).

Mesmo com a evidente importância das mídias sociais para a divulgação de informações, a

Defesa Civil de Tubarão não a utiliza como um canal de comunicação com a comunidade, ou

3 Disponível em: <https://www.facebook.com/defesacivilsc>. Acesso em: 02 nov. 2015. 

https://www.facebook.com/defesacivilsc


seja,  é  outra  medida  que  pode ser  implementada  pelos  governantes  a  fim de  aumentar  a

capacidade de resposta do município e, consequentemente, reduzir os riscos de desastres.

3 CONCLUSÃO

A catástrofe  de  1974 foi  o  pior  desastre  de  origem natural  pelo  qual  a  cidade  de

Tubarão passou, por esse motivo, o presente trabalho teve o objetivo de analisar o evento, as

medidas que o poder público executou para que não venha ocorrer novamente, bem como

aquelas que ainda poderiam ser executadas. 

O principal fator para que o evento adverso tenha sido considerado um desastre foi a

ocupação desordenada do solo, uma vez que boa parte de população do município encontra-se

na planície de inundação do rio Tubarão. Como é inviável a retirada dos moradores daquela

área, torna-se fundamental a adoção de outras medidas.

O poder público, em Tubarão, já adotou as seguintes medidas: retificação do leito do

rio e plano de contingência. A primeira faz com que ocorra a diminuição da área ocupada pelo

curso d'água e aumenta a sua velocidade de escoamento.  Já a segunda medida auxilia  na

preparação para a resposta, fazendo com que haja uma maior organização no caso de um

desastre. 

Entretanto, existem muitas medidas que ainda não foram adotadas pelo governo e que

podem  maximizar  a  segurança  do  município,  como:  mapeamento  das  áreas  de  risco,

monitoramento  hidrológico,  conscientização  da  população,  simulados  de  desastres  e

comunicação através de redes sociais.

Portanto, é possível perceber que as políticas públicas estão muito aquém daquilo que

realmente poderia ser executado e, mesmo que desde 1974 não tenha ocorrido outro evento da

mesma magnitude, todos devem ter a consciência de que o município de Tubarão encontra-se

em uma área de risco, ou seja, a qualquer momento pode ser afetado novamente. 
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